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RESUMO 

Os riscos de práticas de corrupção constituem um aspecto inerente à dinâmica dos 

negócios na contemporaneidade. Por essa razão, e a partir do advento da legislação de 

compliance (Lei Federal n.º 12.846/2013 c/c Decreto n.º 8.420/2015 c/c Portaria n.º 

CGU 909/2015), tem crescido a adoção de Programas de Integridade Corporativa no 

país. Com efeito, acredita-se que a formação diferenciada de contabilistas, devidamente 

instrumentalizados, possa respaldar uma mudança de cultura e aprimorar a governança 

corporativa. Nesse contexto, a auditoria atua como uma aliada do compliance, haja vista 

a verificação de eventuais desvios éticos ou atos lesivos à saúde dos negócios, no bojo 

da elaboração de Diagnósticos Organizacionais para subsidiar a implantação dos já 

referidos Programas de Integridade. Não obstante, apesar do potencial desse novo 

campo de inserção profissional dos contabilistas, ainda são reduzidos os estímulos 

acadêmicos para difundir essa nova legislação e as suas virtuais conexões com o campo 

das Ciências Contábeis. Dessa forma, este projeto de extensão pretende ambientar os 

acadêmicos dos dois primeiros semestres do curso de Contábeis da FADISMA na 

riqueza da temática em tela, através da realização de oficina, a ser ministrada pela 

autora para os seus pares, com a devida orientação docente e sinergia com o NUSEC e o 

NUPPE. Espera-se que esse projeto, vinculado às linhas de pesquisa Gestão, 

Empreendedorismo e Direito Aplicado à Contabilidade e Governança, Auditoria,  
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Controladoria e Perícia, auxilie no despertar do interesse e da reflexão crítica dos 

colegas acerca da importância de atividades de extensão na área do compliance. 
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